
'N i \ ISTERIO nos I\ i:i;ocros DA MARINTIA E UL~'~RAMAR 
DIRECÇÃO GERAL DO tJLrrRAMihR 

Toinando em corisiduração o relatorio do ministro e secretario d'eçtado (10s n~gocios cla inayirilia e 111- 
tramar, e usando clu ayctorisaç80, .que me concede o artigo 9.' cla lei clq 4 de jpbo $c l8,67 ; 

Tendo ouvido a junta'cofialtiva $0 ultramar e 'o conselbo de ministros; 
Hei por bem decretar o Seguinte: 
Artigo 1 . O  E tornadò extensivo As provincias ultrainaririas o cotligo civil approrado pela cart:i de lei  rlc, 

4 de julho de 18G7, assim como os regulamentos do consclho cle tutela e caiisas ilc tlivorc.io tlc 4% clc marco 
de ,1868, e o registo predial de 14 de maio do mesmo anno. 

1 Senhor:-O artigo 9.0 da carta de lei de 1 de julbo de 1867 auctorisou o goveriio n tortinr estcilsiuo o codirrci civil ds ira- 
viiicias ultrimrrinas Cbiii aq rnodilicapaes exigidns p e l a  círcuinit.in~:ini c spcch~~s  07ellaS. Tcih kori>idB o tci>ipò -6 8inslaiib \loja 
execiitar esta disposi(;ão legislati~~a, pontlo tei'ino ás ilicertezas do cstado aciual c i des~ptiald,tdc dos ci(1hd;os de alerir iiiai con- 
tinuarern sujeilos a unia legisla(;ão civil diffcreiitc. d s  que vigoia iio contiireiite do reino, c pri\ actos tios liciieficios yiieclla afiaii~n. 

Parn estes se rea1is:irein dcsdc logo 'Seni diificuldade ct1inpi.e deteriiiiiiar tocln~lia no niesirio 1cii9po taiiil~~iii qunes as nllera- 
çõcs requeridas pelas circumstancins espcc,incs, cjuc irriportá aTlt~iidcr 'iió inoinento d;? ex~c,~$fo  1115 cotligo c?n al;umns tlng pro- 
vmcias iilt'rainarilias. Oiiviii O governo para esse tinr o ajiidaiitii do proctiraaoi 82 eordn e faz'ciida juiitò b'csteiriinisti~iiio, n win- 
rnissão especial iionieada para propor as rcfoiirins de iunior urgcncin ria orgniiisar,âo jililicial, e a juids conçi11ti~:r do iiltrairiw, c 
todos os pareceres foiani conforines em rrcomoicritlnr, quc se tl17ixassc c111 vigor :i Icfiisl:i~ão, do sua iiatiirczn trnii~;rlor.ia, g11i: 1.e- 

ula a contliçao dos escravns dt~ci:trndos livres pclo deci-@to tle 25 tlc D?~roicrto tle i8G9, CILLC ?o ~1:~sciii t;r(:~[os civis no Í~i: i t~~i~iio~iio 
30s n io  c:itlioliias cclelii~ado segundo n religiro dos continlicni~s, ijrie rc loriraac oliripioiin ciii iiirii.ria ilc ingislii yi edinl t i  1.1:- 
gisto do dominio vigentc iins possessdcs do ulti<aiilnr, erii viilude dù coillpi tlc et,i:tl;to piedial, dccret.itlo eri~ 17 de oiiliil~ru de 
4865, e c uc se resalvnsserii ria Iiidia os usos e costiiiircs dns Novns Conc1i1istqs, D.irii,;lo c I j i~i ,  cin Blarnti os dos chiiins, ein TI- 
rnor os dos indigerias, lia Giiini os iliis gentios, ~Ienórniná~liis pi.rtntrlrsj c eiti iWo~niiii~iqiie os ilos briii.rncr I ir l l i i l~ e paries. 
Esta coiicess,&o representa o recorihcciiiiento de uma nec~cssidaclc, qiic as iiaçi;cs in~.is ad!iinlad;is ligo Iirsilairi cin coilfcssar, ga- 
rantindo náo so os usos C costeiiies dos iiidigeiins, mas admittindo atc! 1i:ii.n a siin :iplilita@o liit~iiiincs csprciare. 9 ètcrtiplos 118 
Franr,&s%o notaveis n'estc sentido, tanto na Algeiia,*coriio iio Senegnl c nn Cnc1iinCiiiii;l. \ ,  , >  

il expeiiencia cabe inosliar se outins inodilicapOes clcveiao ser iriI.rotluzidns 11:) codi3o. F0i.a ii1:i de certo ntlopl;lr dcsdc j:i 
nlgiin~as; nias, ciicuinscripto ao uso da niictorissção cl:i Ici tlc 1 tlc jilliio tle 1867, o goveiiro eiitcli~lcti, qi:e liao ns poclin decret;:i, 
visto nzo se nchareiii coiiipreliendidas rigurosanicii~e na clarisiiln d:is circiiiiis~niicins esprci;?c~, iiiiicn escoj)q,\o coiiccditln pni:i. LI 

iiltramar. As informnç0t~s (1.1s aiictoricladcs c clos tri1,u:in~s e'tlcpois o exniirc O(: iiiii:~ cni:iiiiifs<ln pt~r.in:iiieiit,: tlc j u ~  i ~ c o i i ~ u l f ~ . ~ ,  
coiistituitla A similtiari~a cla cluc foi crcada pnrn o incsrno efYtlito 1x0 rciiio ~iclo :iiLigo 7 '~ (1:) c:i:.t:i tl~: li>r 01: 4 ilc jullic,, hal~:li(ai~5o 
o goveino pni-a piopoi ao poder Iigislativo as altt:raçõc~., qile sc lIio!~ir si:it:ii~ IIC(:C,~HOI,I;IS 011 ol)jior t i i i i ;~~.  

As iirod;liçaçcíes yiie jri!,oo dcsilc jli,iiidispeiisnveis, coirslaiii do dccit~lo qiic Lcrilio n I io~i i~i  dc subiiicllcr B alryrov:içãc> de 
Vossa ~ a g c s d d e ,  e jubliii!:niii-se corri ns circornslniieias espclciars qric :is dlctaiaiii. 

Serretaria d'estndo dos negocios da'niarinlia e nlti'aiirnr, 18 tlc iiovcriiliio dc Il l t i$.=-li~iz Al,gz;sto 1?~~5,7/Jo tla Silra. 



Art. 2.0 Tanto o codigo, como esses regulamentos, começar30 a ter execução independentemente da pu- 
blicação nos respectivos Bolai?zs oficiaes em todas as provincias ultramarinas no 1 .O de julho de 1870, sendo 
este dia reputado igualmente o da sua publicaç50 no ultramar para todos os effeitos, com as modificações con- 
stantes d'este decreto. 

g unico. Pelo ministerio da marinha e ultramar serão remettidos aos governadores ílas provincias ultra- 
marinas exemplares do codigo e respectivos regulamentos, a fiin de serem distribuidos pelos funccionarios, 
aos quaes k feita actualmente a distribuição dos Boletins. 

Art. 3.O Fica em vigor a legislação transitoria sobre as pessoas dos escravos declarados livres pelo de- 
creto de % de fevereiro ultimo. 

Art. 4.O O casamento celebrado segundo o rito religioso dos contrahentes não catholicos produz todos 
os efleitos civis, que o codigo reconhece no casamento catholico e no civil. 

Art. 6.O Continua sendo obrigatorio no ultramar o registo do dominio, como o era pelo artigo 10.' do 
codigo do credito predial, approvado por decreto de 17 de outubro de 1865. 

Art. 6.O Todas as disposições do codigo civil, cuja execução depender absolutamente da existencia de 
repartições juridicas, ou de outras instituições, que ainda n2o estiverem creadas, s9 obrigarão desde que taes 
instituições funccionarem. 

Art. 7.O Os Boletins oficiaes das provincias ultramarinas substituirão a Gazeta das relações para todas 
as publicações a que se refere o codigo. 

Art. 8.O Desde que principiar a vigorar o codigo civil ficari revogaíla toda a legislagão anterior, que re- 
cair nas materias civis, que o mesmo codigo abrange: 

§ 1 .O São resalvados: 
a) Na India os usos e costumes das Novas Conquistas c os de Dai-não e de Diu, colligidos nos respecti- 

vos codigos, e no que se não oppozer 6 moral ou a ordem publica; 
b) Em Macau os usos e costumes dos cliins nas causas da competencia do procurador dos negocios sinic.0~; 
c)  Em Timor os usos e costumes dos indigenas nas questões entre elles: 
d) Na Guine os usos e costumes dos gentios denominados grzlrnetes nas questões entre elles; 
e )  Em Moçambique os usos e costumes dos baneanes, bathiás, parses, mouros, gentios e indigenas nas 

questões entre elles. 
2.. Nos casos em que as partes, 4s quaes aproveitar a excepção do g1.O) optarem de commum accordo 

pela applicação do codigo civil, ser8 este applicado. 
§ 3.O Os governadores das provincias ultramarinas mandarão immediatamente proceder por meio de 

pessoas competentes á codificação dos usos e costumes resalvados no $ 1 . O  e ainda não codificados, submet- 
tendo os respectivos projectos B approvação do governo. 

Art. 0.O Uma commissão de jurisconsultos seri encarregada pelo governo durantc os primeiros cinco an- 
nos de execução do codigo civil de receber todas as reprcsentações, relatorios dos tribunaes e quaesquer obser- 
vações relativamente ao melhoramento do mesmo codigo e á solução das difficuldades que possam dar-se na 
execução d'elle. Esta commissão propor8 ao governo qoaesquer providencias que para o fim indicado lhe pa- 
reçam necessarias, ou convenientes. 

Art. 10.O O governo fará os regulamentos necessarios para a execução do presente decreto. 
Art. 11 .O Fica revogada a legislação em contrario. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar assim o tenha entendido e faça exe- 

culnr. Paço, em 18 de novembro de 1869,=Rs1.=Lzciz Artgusto Rebello da Silva. 
D. de G. n.0 IGB, de 20 do novembro. 


